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SAPIGHTIA DI IGKT




Memo Circular nº 10 - GAB/PROGEP
Em 09 de agosto de 2012.

AOS:
DIRETORES DE CENTRO, PRÓ-REITORES E DIRIGENTES DOS ÓRGÃOS SUPLEMENTARES          
ASSUNTO:
Regras de Funcionamento da Unidade SIASS
O Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor - SIASS – compõe a Política de Atenção à Saúde do Servidor, cujo objetivo é promover saúde. A unidade SIASS-UFPB encontra-se funcionado no prédio da Reitoria, vinculada à Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas – PROGEP.

As regras de funcionamento e critérios são requisitos essenciais ao Estado de Direito. O cumprimento da legislação e o funcionamento harmônico da gestão de concessões de benefícios, de que trata o Regime Jurídico dos Servidores, evita desconfianças, conflitos e perdas para todas as partes – periciados, peritos e Administração Pública Federal.

A terminologia de perícia médica deixa de ser utilizada adotando-se um novo conceito: Perícia Oficial em Saúde, eliminando as avaliações centradas unicamente no ato médico e abre espaço para o entendimento das diversas faces que compõem a avaliação pericial. As informações produzidas pela perícia oficial em saúde é importante para fundamentar as decisões da administração no tocante ao disposto na Lei nº 8.112, de 11de dezembro de 1990 e suas alterações posteriores.

A unidade SIASS, realiza Perícia Oficial em Saúde para avaliação de:

1. Capacidade Laborativa

2. Incapacidade Laborativa

3. Doença Incapacitante

4. Atividade de Vida Diária

5. Invalidez

6. Deficiência

7. Acidente em Serviço

8. Doenças Profissionais

9. Doenças Relacionadas ao Trabalho

10. Readaptação

11. Reabilitação Funcional

12. Restrição de Atividade Laboral

13. Licença por motivo de Saúde

“O laudo pericial não se referirá ao nome ou natureza da doença, salvo quando se tratar de lesões produzidas por acidente em serviço, doença profissional ou qualquer das doenças especificadas no art. 186, 1º da Lei nº 8.112/1990.”

Tratamos das relações éticas no ato pericial, do sigilo profissional, de ações transdisciplinares e, sobretudo, do respeito e da humanização nas relações entre administração, perito, assistente e servidor.

Todos os atestados médicos ou odontológicos, a partir de 01 (um) dia, terão que ser apresentados na unidade SIASS (localizada no Prédio da Reitoria – térreo, fones: 3216-7832/7580), para os procedimentos de perícia ou registro. O prazo para comparecimento na unidade é de cinco dias corridos, a contar da data do atestado. Somente os atestados homologados na unidade SIASS serão aceitos para fins de justificativa de faltas ao trabalho.

No atestado deverá constar, minimamente e de maneira legível: identificação do servidor ou seu dependente legal; tempo de afastamento sugerido; código da Classificação Internacional das Doenças (CID) ou o diagnóstico (quando expressamente autorizado pelo paciente); local e data. No caso do atestado não atender às regras estabelecidas no Decreto nº 7.003/2009, ou no caso de o servidor optar por não especificar o diagnóstico de seu dependente no atestado, torna-se obrigatório o exame pericial.

A licença à gestante destina-se à proteção da gravidez, à recuperação pós-parto, à amamentação e à relação do binômio mãe-filho, a partir do primeiro dia do nono mês de gestação (correspondente a 36 semanas), salvo antecipação por prescrição médica. A duração do afastamento prevista é de 120 dias consecutivos.

A prorrogação da licença à gestante por mais 60 dias será concedida administrativamente, desde que requerida pela servidora até o final de 30 dias a contar do dia do parto (parágrafo 1, do artigo 2, do Decreto nº 6.690/2008). A servidora deverá encaminhar sua solicitação para a PROGEP dentro do prazo previsto.

Para avaliações de isenção de imposto de renda (Art. 6 da Lei nº 7.713/88, alterada pele Lei nº 11.052/04), o servidor deverá realizar a perícia na unidade SIASS, para elaboração de um laudo pericial, visando iniciar o processo administrativo junto à PROGEP.

Os atestados médicos e odontológicos NÃO devem ser entregues na unidade de lotação do servidor, porque NÃO compete à chefia imediata ou aos setores de gestão de pessoas acessar documentos periciais do prontuário do servidor, por conterem dados sigilosos. 
Atenciosamente,

JOSÉ DE ARIMATÉA MENEZES LUCENA 
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